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Simulado Especial 
4º Simulado MP-CE – Técnico Ministerial 

 

Nome:  
___________________________________________________________________________________ 
 

 

 

INFORMAÇÕES SOBRE O SIMULADO EXCLUSIVO 
 

1 – Este simulado conta com questões focadas no concurso do MP-CE; 

2 – A prova contém 120 itens que abordam conhecimentos cobrados no edital do concurso; 

3 – As questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos professores com base no perfil da banca organizadora 
CESPE, com assertivas para serem valoradas como “certo” ou “errado. 

4 – Este PDF foi enviado por e-mail, disponibilizado na área do aluno e em um artigo publicado no blog do Estratégia 
Concursos; 

5 – Os participantes têm das 8h30 às 13h para responder às questões e preencher o Gabarito Eletrônico; 

6 – O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado na última página deste PDF; 

7 – A partir das 14h, os nossos professores iniciarão a Correção da Prova AO VIVO no canal do Estratégia 
Concursos no YouTube. Eles resolverão todos os itens das questões. Aproveite para assisti-la AO VIVO e corrigir os erros, 
pois o vídeo ficará disponível apenas na área do aluno. 

8 – O Gabarito do Simulado e o Ranking Classificatório com nota serão divulgados durante a transmissão da correção da 
prova. 

 

PREENCHA SEU GABARITO NO LINK – http://bit.ly/Simulado-MP-CE-29-02  
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PORTUGUÊS 
 

Não importa onde você parou, em que momento 
da vida você cansou. Recomeçar é dar uma nova chance a si 
mesmo, é renovar as esperanças na vida e, o mais 
importante, acreditar em você de novo. Sofreu muito nesse 
período? Foi aprendizado. Chorou muito? Foi limpeza da 
alma. Ficou com raiva das pessoas? Foi para perdoá-las um 
dia. 

Sentiu-se só por diversas vezes? É porque 
fechaste a porta até para os anjos. Acreditou que tudo 
estava perdido? Era o início da tua melhora. Pois é… Agora 
é hora de reiniciar, de pensar na luz, de encontrar prazer 
nas coisas simples de novo. Um corte de cabelo arrojado 
diferente, um novo curso, ou aquele velho desejo de 
aprender a pintar, desenhar, dominar o computador, ou 
qualquer outra coisa. Olha quanto desafio, quanta coisa 
nova nesse mundão de meu Deus te esperando… Tá se 
sentindo sozinho? Besteira, tem tanta gente que você 
afastou com o seu "período de isolamento".  

Tem tanta gente esperando apenas um sorriso 
teu para "chegar" perto de você. Quando nos trancamos na 
tristeza, nem nós mesmos nos suportamos, ficamos 
horríveis. O mau humor vai comendo nosso fígado, até a 
boca fica amarga. Recomeçar… Hoje é um bom dia para 
começar novos desafios. 

Onde você quer chegar? Alto? Sonhe alto! Queira 
o melhor do melhor. Queira coisas boas para a vida. 
Pensando assim, trazemos pra nós aquilo que desejamos. Se 
pensamos pequeno, coisas pequenas teremos. Já se 
desejarmos fortemente o melhor e, principalmente 
lutarmos pelo melhor, o melhor vai se instalar na nossa 
vida. E é hoje o dia da faxina mental. Jogue fora tudo que te 
prende ao passado, ao mundinho de coisas tristes. Fotos, 
peças de roupa, papel de bala, ingressos de cinema, bilhetes 
de viagens e toda aquela tranqueira que guardamos quando 
nos julgamos apaixonados.  

Jogue tudo fora, mas principalmente esvazie seu 
coração. Fique pronto para a vida, para um novo amor. 
Lembre-se, somos apaixonáveis, somos sempre capazes de 
amar muitas e muitas vezes, afinal de contas, nós somos o 
"Amor". Porque sou do tamanho daquilo que vejo, e não do 
tamanho da minha altura. 

Carlos Drummond de Andrade 

 
Julgue os itens seguintes, relativos às ideias e aos 

aspectos linguísticos do texto I. 
 
01.  O texto é uma crônica, pois aborda tema do 

quotidiano, com uma linguagem liberta do rigor 
gramatical. 

 
02.  O segmento “Porque sou do tamanho daquilo que 

vejo, e não do tamanho da minha altura.” (5º 
parágrafo) pode ser entendido como um convite à 
reflexão de que todos podemos mais do que 
pensamos, podemos ultrapassar os limites que nos 
colocamos na vida. 

03. As vírgulas que separam a expressão “o mais 
importante” (1º parágrafo) podem ser substituídas 
por travessões, mantendo-se o sentido e a correção 
gramatical. 

 
04. Uma estratégia textual usada pelo autor é a busca 

da interação com o leitor, por meio de 
questionamentos, do emprego do pronome “você” e 
de verbos no imperativo.  

 
05. Com base nas informações do texto, depreende-se 

que as pessoas aprendem com o sofrimento e que, 
mesmo que tudo pareça perdido, devem reiniciar, 
procurando prazer nas coisas simples novamente. 

 
06. Preservando-se a correção gramatical e o sentido 

no texto, a oração “Pensando assim” (4º parágrafo) 
pode ser desenvolvida da seguinte forma: Se 
pensassem assim. 

 
07. Os vocábulos “Agora” (2º parágrafo) e “Já” (4º 

parágrafo) são advérbios e transmitem valor 
temporal.  

 
08. A reescrita do trecho “Lembre-se, somos 

apaixonáveis, somos sempre capazes de amar 
muitas e muitas vezes, afinal de contas, nós somos o 
‘Amor’.” (5º parágrafo) mantém o sentido e a 
correção gramatical da seguinte forma: Lembre-se 
de que somos apaixonáveis, pois somos sempre 
capazes de amar muitas e muitas vezes. Afinal, 
nós somos o "Amor". 

 
09. Apesar de haver dois segmentos oracionais como 

sujeito de “importa” (1º parágrafo), tal verbo deve 
permanecer na terceira pessoa do singular para 
manter a correção gramatical. 

 
10. O vocábulo “mesmo” (1º parágrafo) é um pronome 

demonstrativo de reforço reflexivo, por isso a sua 
exclusão compromete a correção gramatical e a 
coerência no trecho. 

 
11. Para tornar o segmento “perdoá-las um dia” (1º 

parágrafo) formal, em conformidade com as regras 
de regência verbal, o pronome átono do trecho deve 
ser substituído por “lhes”: perdoar-lhes um dia. 

 
12. As reticências no texto não foram empregadas 

como ruptura de fala, mas como pausa de reflexão, 
com tom emotivo. 
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13. O segmento “Fotos, peças de roupa, papel de bala, 
ingressos de cinema, bilhetes de viagens e toda 
aquela tranqueira que guardamos quando nos 
julgamos apaixonados” (4º parágrafo) explicita a 
expressão “tudo que te prende ao passado, ao 
mundinho de coisas tristes” (4º parágrafo), por isso 
pode ser precedido de dois-pontos, mantendo o 
sentido original, da seguinte forma: Jogue fora tudo 
que te prende ao passado, ao mundinho de coisas 
tristes: fotos, peças de roupa, papel de bala, 
ingressos de cinema, bilhetes de viagens e toda 
aquela tranqueira que guardamos quando nos 
julgamos apaixonados. 

 
14. Depreende-se da expressão “O mau humor vai 

comendo nosso fígado, até a boca fica amarga” (3 
parágrafo) que o amargor da boca limita a corrosão 
que o mau humor provoca nas pessoas. 

 
15. O verbo “desejarmos” (4º parágrafo) pode ser 

substituído por querermos, mantendo-se o sentido 
original e a correção gramatical. 

 
16. O sujeito do predicado nominal “Foi limpeza da 

alma” (1º parágrafo) está implícito e se refere à ação 
de chorar muito. 

 
17. O uso de aspas na expressão “período de 

isolamento” (2º parágrafo) marca uma crítica do 
autor sobre pessoas que se isolam no mundo. 

 
18. A preposição “até”, em “até para os anjos” (2º 

parágrafo), transmite valor de inclusão, o que 
permite a inserção do vocábulo mesmo em seguida: 
até mesmo para os anjos. 

 
19. Há passagens no texto que permitem inferir que o 

texto é predominantemente argumentativo. 
 
20. Ocorre próclise na oração “Quando nos trancamos 

na tristeza” (3º parágrafo), tendo em vista a palavra 
atrativa “Quando” e ocorre próclise em “nem nós 
mesmos nos suportamos” (3º parágrafo), tendo em 
vista o valor de negação na oração. 

 
21. A relação lógica no trecho “Onde você quer 

chegar? Alto? Sonhe alto! Queira o melhor do melhor. 
Queira coisas boas para a vida. Pensando assim, 
trazemos pra nós aquilo que desejamos. Se 
pensamos pequeno, coisas pequenas teremos. Já se 
desejarmos fortemente o melhor e, principalmente 
lutarmos pelo melhor, o melhor vai se instalar na 
nossa vida.” (4º parágrafo) é a de que o resultado 
(positivo ou negativo) depende exclusivamente do 
pensamento. 

 

22. A última vírgula do texto pode ser excluída, 
mantendo-se o sentido e a correção gramatical. 

 
23. Quanto aos aspectos da Redação Oficial, o 

documento que transmite opinião fundamentada, 
emitida em nome pessoal ou de órgão 
administrativo, sobre tema que lhe haja sido 
submetido para análise e competente 
pronunciamento e visa a fornecer subsídios para 
tomada de decisão é a Ata. 

 
24. O fecho do documento padrão ofício para 

autoridades de hierarquia superior à do remetente, 
inclusive o Presidente da República, é 
Respeitosamente. 

 
25. A redação oficial é elaborada sempre em nome do 

serviço público e sempre em atendimento ao 
interesse geral dos cidadãos. 

 
 

ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO 
 
26. Acerca da Ética e da Moral julgue a assertiva 

abaixo: 
No exercício do cargo, o servidor público, quando 
decide entre o honesto e o desonesto, vincula sua 
decisão à ética. 

 
27. A Constituição brasileira define com clareza os 

princípios éticos que devem balizar a administração 
pública em todos os níveis: legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência. 

 
28. Os mandamentos da ética e do direito não se 

confundem. A única diferença entre eles consiste na 
coercibilidade. Logo, os servidores públicos 
vinculam-se às leis, não podendo ser 
responsabilizados por condutas imorais que não 
lhes sejam expressamente vedadas. 

 
 

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL 
 
Julgue a próxima afirmação, considerando o que 

estabelece a Constituição do Estado do Ceará, a 
respeito do Poder Executivo: 

 
29. Nas eleições para Governador, caso ocorra a 

morte, impedimento ou renúncia de candidato após 
o primeiro turno e antes de efetivado o segundo, será 
convocado, dentre os remanescentes, o mais idoso. 

 
Nos termos do que dispõe a Constituição do Estado 

acerca do Poder Judiciário, julgue o que se segue: 
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30. Para o julgamento de crimes lesivos ao meio 
ambiente, a Constituição Estadual determina que 
seja designado juiz de entrância final. 

 
Analisando-se as disposições contidas na Constituição 

do Estado do Ceará sobre a Defensoria Pública, 
julgue a afirmativa subsequente: 

 
31. O Defensor-Geral será livremente nomeado pelo 

Governador, dentre integrantes da carreira, para 
mandato de dois anos, sendo vedada a recondução. 

 
 
ESTATUTO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS 

CIVIS 
 
De acordo com a Lei estadual cearense nº 9.826, de 14 
de maio de 1974, que dispõe sobre o Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do Estado do Ceará 
responda as questões abaixo: 
 
32. Para a posse em cargo público o candidato deve 

atender aos seguintes requisitos, sem prejuízo de 
outros indicados pela legislação: Ser brasileiro nato 
ou naturalizado; ter completado 18 (dezoito) anos 
de idade; não possuir antecedentes criminais e 
possuir experiência profissional comprovada.  

 
33. Para assinar o termo de posse, o servidor deverá 

apresentar declaração de bens e valores que 
constituem seu patrimônio, mas a declaração quanto 
ao exercício de outro cargo, emprego ou função 
pública somente é exigida dos que exercem mandato 
eleitoral. 

 
34. O servidor que esteja de licença por motivo de 

doença em pessoa da família não poderá exercer 
atividade remunerada, exceto se comprovar estar 
atendendo ao doente de maneira substancial. 

 
 

LEGISLAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
 
35. Acerca das disposições da Lei Orgânica e do 

Estatuto do Ministério Público do Estado do Ceará 
(Lei Complementar nº 72 de 2008) julgue o item 
seguinte. 

Ao Ministério Público é assegurada autonomia 
funcional, administrativa, orçamentária e financeira, 
cabendo-lhe, especialmente elaborar as suas folhas 
de pagamento e expedir os competentes 
demonstrativos. 

 
36. Acerca das disposições da Lei Orgânica e do 

Estatuto do Ministério Público do Estado do Ceará 
(Lei Complementar nº 72 de 2008) julgue o item 
seguinte. 

Ao Ministério Público é assegurada autonomia 
funcional, administrativa, orçamentária e financeira, 
cabendo-lhe, especialmente propor ao Poder 
Legislativo a criação, transformação e a extinção dos 
seus cargos, bem como a fixação e o reajuste dos 
subsídios dos se seus membros, através de uma 
política remuneratória e planos de carreira próprios. 

 
37. Acerca das disposições da Lei Orgânica e do 

Estatuto do Ministério Público do Estado do Ceará 
(Lei Complementar nº 72 de 2008) julgue o item 
seguinte. 

Os recursos correspondentes às dotações 
orçamentárias do Ministério Público do Ceará, 
próprias e globais, compreendidos os créditos 
suplementares e especiais, ser-lhe-ão entregues até 
o dia 15 (Quinze) de cada mês, sem vinculação a 
qualquer tipo de despesa. 

 
38. Acerca das disposições da Lei Orgânica e do 

Estatuto do Ministério Público do Estado do Ceará 
(Lei Complementar nº 72 de 2008) julgue o item 
seguinte. 

São órgãos de Execução do Ministério Público: o 
Procurador-Geral de Justiça; o Conselho Superior do 
Ministério Público; os Procuradores de Justiça; os 
Promotores de Justiça; as turmas recursais dos 
juizados especiais. 

 
39. Acerca das disposições da Lei Orgânica e do 

Estatuto do Ministério Público do Estado do Ceará 
(Lei Complementar nº 72 de 2008) julgue o item 
seguinte. 

A formação da lista tríplice para a escolha do PGJ – 
Procurador Geral de Justiça - far-se-á mediante 
eleição por voto secreto e plurinominal dos 
integrantes da carreira em atividade, que poderão 
votar em até 3 (três) candidatos. 

 
40. Acerca das disposições da Lei Orgânica e do 

Estatuto do Ministério Público do Estado do Ceará 
(Lei Complementar nº 72 de 2008) julgue o item 
seguinte. 

Se o Chefe do Poder Executivo não efetuar a nomeação 
do Procurador-Geral de Justiça nos 20 (vinte) dias 
que se seguirem ao recebimento da lista tríplice, será 
investido automaticamente no cargo, para o 
exercício do mandato, perante o Pleno do Colégio de 
Procuradores de Justiça, reunido em sessão 
extraordinária e solene, aquele que ocupar o 
primeiro lugar na votação. 

 
41. Acerca das disposições da Lei Orgânica e do 

Estatuto do Ministério Público do Estado do Ceará 
(Lei Complementar nº 72 de 2008) julgue o item 
seguinte. 
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A eleição destinada à formação da lista tríplice, será 
realizada, até 15 (quinze) dias antes do término do 
mandato, na sede da Procuradoria Geral de Justiça, 
no período das 8 às 17horas. 

 
42. Acerca das disposições da Lei Orgânica e do 

Estatuto do Ministério Público do Estado do Ceará 
(Lei Complementar nº 72 de 2008) julgue o item 
seguinte. 

Ao Ministério Público é assegurada autonomia 
funcional e administrativa, mas não autonomia 
orçamentária, devendo encaminhar sua proposta 
orçamentária para aprovação do Governador, 
dentro do prazo legal. 

 
43. Acerca das disposições da Lei Orgânica e do 

Estatuto do Ministério Público do Estado do Ceará 
(Lei Complementar nº 72 de 2008) julgue o item 
seguinte. 

O Procurador-Geral de Justiça poderá ser destituído 
por deliberação da maioria relativa dos membros do 
Colégio de procuradores, na forma do seu Regimento 
Interno, e mediante proposta do Colégio de 
Procuradores de Justiça, em caso de abuso de poder, 
conduta incompatível ou grave omissão no 
cumprimento dos deveres inerentes ao cargo 

 
44. Sobre as disposições da Lei Orgânica Nacional do 

Ministério Público (Lei nº 8.625/1993) julgue o item 
seguinte.  

Compete ao Procurador-Geral de Justiça exercer a 
chefia do Ministério Público, representando-o 
judicial e extrajudicialmente. 

 
45. Sobre as disposições da Lei Orgânica Nacional do 

Ministério Público (Lei nº 8.625/1993) julgue o item 
seguinte.  

O Colégio de Procuradores de Justiça é composto por 
todos os Procuradores de Justiça. 

 
46. Sobre as disposições da Lei Orgânica Nacional do 

Ministério Público (Lei nº 8.625/1993) julgue o item 
seguinte.  

Os membros do Ministério Público sujeitam-se a 
regime jurídico especial e têm as seguintes 
garantias: estabilidade, inamovibilidade e 
irredutibilidade. 

 
47. Sobre as disposições da Lei Orgânica Nacional do 

Ministério Público (Lei nº 8.625/1993) julgue o item 
seguinte.  

A garantia da inamovibilidade concedida aos 
membros do Ministério Público tem caráter 
absoluto. 

 

48. Sobre as disposições da Lei Orgânica Nacional do 
Ministério Público (Lei nº 8.625/1993) julgue o item 
seguinte.  

O Membro do Ministério Público adquirirá, após dois 
anos de efetivo exercício, a garantia da vitaliciedade, 
não podendo perder o cargo, durante este período, 
senão por sentença judicial transitada em julgado e 
deliberação da maioria absoluta do colégio de 
procuradores. 

 
49. Sobre as disposições da Lei Orgânica Nacional do 

Ministério Público (Lei nº 8.625/1993) julgue o item 
seguinte.  

O membro vitalício do Ministério Público somente 
perderá o cargo por sentença judicial transitada em 
julgado, proferida em ação civil própria, nos 
seguintes casos: prática de crime incompatível com 
o exercício do cargo, após decisão judicial transitada 
em julgado; exercício da advocacia e abandono do 
cargo por prazo superior a trinta dias corridos. 

 
50. Sobre as disposições da Lei Orgânica Nacional do 

Ministério Público (Lei nº 8.625/1993) julgue o item 
seguinte.  

Constituem prerrogativas dos membros do Ministério 
Público, no exercício de sua função, além de outras 
previstas na Lei Orgânica: receber o mesmo 
tratamento jurídico e protocolar dispensado aos 
membros do Poder Judiciário junto aos quais 
oficiem. 

 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
Julgue a próxima afirmação, a respeito dos direitos 

sociais elencados na Constituição da República: 
 
51. A Constituição Federal concedeu o direito de greve 

aos trabalhadores da iniciativa privada por meio de 
norma de eficácia plena, ao passo que os servidores 
públicos dependem de ulterior regulamentação legal 
para exercê-lo. 

 
Com base no regramento constitucional relacionado à 

Administração Pública brasileira, julgue o que se 
segue: 

 
52. Os tetos remuneratórios previstos na Constituição 

devem ser obedecidos por todos os órgãos da 
Administração Pública direta, bem como suas 
fundações, autarquias, empresas públicas e 
sociedades de economia mista, indistintamente. 

 
Julgue as próximas afirmações, sobre os direitos e 

deveres individuais e coletivos, estabelecidos na 
CF/88: 
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53. Em relação às entidades associativas, não é 
necessário que estejam constituídas e em 
funcionamento há mais de um ano para que possam 
representar seus filiados judicial e 
extrajudicialmente. 

 
54. Segundo o STF, embora os direitos fundamentais 

do indiciado devam ser preservados desde o 
momento do inquérito policial, como o de fazer-se 
assistir por advogado e de manter-se em silêncio, a 
fim de evitar a autoincriminação, a observância 
estrita ao princípio do contraditório, na fase 
inquisitiva, não é obrigatória. 

 
55. O privilégio de utilização de criações artísticas e 

industriais será permanente para o autor e 
temporário para seus herdeiros. 

 
Julgue os itens que se seguem, considerando o que 

dispõe a CF/88 e a jurisprudência acerca das 
Funções Essenciais à Justiça: 

 
56. Dentre os membros que integram as instituições 

essenciais à Função Jurisdicional do Estado, os 
únicos que fazem jus à garantia da vitaliciedade são 
os membros do Ministério Público, uma vez que os 
defensores e procuradores públicos adquirem 
estabilidade após três anos de efetivo exercício. 

 
57. Em se tratando de ação civil pública, a legitimação 

ativa é extraordinária e concorrente entre o 
Ministério Público e terceiros, ao contrário do que 
acontece com a ação penal pública, cuja iniciativa 
para sua propositura é privativa do Parquet. 

 
58. O Advogado-Geral da União, de livre nomeação 

pelo Presidente da República, representa 
judicialmente os Poderes da União e atua como 
defensor legis nas ações diretas de 
inconstitucionalidade, cabendo-lhe a defesa de atos 
normativos estaduais e federais, ainda que 
contrariamente aos interesses do ente federal. 

 
Considerando o que estabelece a Constituição acerca 

da organização político-administrativa brasileira, 
julgue o item a seguir: 

 
59. Na sistemática de repartição de competências 

adotada pela Constituição de 1988, segue-se 
fielmente o modelo dualista norte-americano, no 
qual a competência para legislar sobre determinada 
matéria acompanha a atribuição conferida ao ente 
para executar a tarefa correspondente. Sendo assim, 
tem-se que a distribuição de competências 
administrativas comuns e legiferantes concorrentes 
seguem o modelo vertical e cumulativo de 
repartição. 

Julgue a assertiva abaixo, considerando o que 
estabelece a Constituição Federal sobre as 
competências dos órgãos do Poder Judiciário: 

 
60. Não cabe ao Supremo Tribunal Federal o 

julgamento de eventual conflito de atribuições entre 
o Superior Tribunal de Justiça e Tribunal de Justiça 
estadual, vez que não se trata propriamente de 
conflito, mas de hierarquia de jurisdição, em que o 
STJ ocupa posição de proeminência na estrutura do 
Poder Judiciário. 

 
No tocante aos direitos políticos enumerados na 

Constituição Federal, julgue o que se segue: 
 
61. A EC 52/06 retirou a obrigação, antes constante 

do texto constitucional, de vinculação entre 
candidaturas em âmbito nacional, estadual, distrital 
e municipal, embora, atualmente, seja vedada a 
celebração de coligações partidárias em eleições 
proporcionais. 

 
Julgue o que afirma a seguir, a partir da disciplina 

constitucional dos direitos relativos à nacionalidade: 
 
62. Será concedida a nacionalidade brasileira ao 

português com residência permanente no Brasil, 
caso haja reciprocidade por parte de Portugal e 
desde que seja apresentado requerimento ao Estado 
brasileiro. 
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DIREITO ADMINISTRATIVO  
 
Acerca da organização administrativa, administração 

direta e indireta, centralizada e descentralizada, 
julgue os itens a seguir. 

 
63. Os órgãos não possuem personalidade jurídica 

própria, integrando a estrutura de uma pessoa 
política ou administrativa, de forma que o 
desempenho das atribuições dos órgãos é imputado 
à pessoa jurídica a que pertencem. 

 
64. A classificação dos órgãos públicos como 

autônomos diz respeito à sua origem constitucional, 
representando os poderes de Estado, sem 
subordinação hierárquica ou funcional. 

 
65. As entidades da administração indireta não 

possuem autonomia política e estão vinculadas à 
administração direta, não havendo subordinação, 
mas controle finalístico para garantir o atingimento 
das finalidades da entidade. 

 
Em relação ao processo administrativo federal 

previsto na Lei nº 9.784/99, julgue os itens a seguir. 
 
66. A administração tem o dever de explicitamente 

emitir decisão nos processos administrativos e 
sobre solicitações ou reclamações, em matéria de 
sua competência.  

 
67. Após a conclusão da instrução do processo 

administrativo, a administração tem o prazo de até 
trinta dias para decidir, vedada a prorrogação. 

 
68. No âmbito do processo administrativo federal, 

quando necessária a solução de vários assuntos da 
mesma natureza, a administração pode se utilizar de 
meio mecânico que reproduza os fundamentos das 
decisões, desde que não prejudique direito ou 
garantia dos interessados. 

 
Acerca dos atos administrativos, julgue os itens a 

seguir. 
 
69. A revogação é um ato discricionário, que incide 

sobre atos válidos ou inválidos, discricionários ou 
vinculados. 

 
70. O Poder Judiciário não pode revogar um ato válido 

praticado pela administração. 
 
Julgue os itens a seguir, a respeito das normas sobre 

controle da administração pública. 
 
 
 

71. Os poderes Legislativo, Executivo e Judiciário 
manterão, de forma integrada, sistema de controle 
interno com a finalidade de, entre outras 
competências, comprovar a legalidade e avaliar os 
resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e 
entidades da administração federal, bem como da 
aplicação de recursos públicos por entidades de 
direito privado. 

 
72. Os responsáveis pelo controle interno, no âmbito 

federal, ao tomarem conhecimento de qualquer 
irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao 
Tribunal de Contas da União, sob pena de 
responsabilidade subsidiária. 

 
Julgue os itens a seguir, a respeito da Lei de 

Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/92). 
 
73. Nas ações de improbidade, será declarada a 

nulidade do processo nos casos em que o Ministério 
Público, não sendo parte, não atuar como fiscal da lei. 

 
74. A decisão que recebe a petição inicial da ação de 

improbidade é, em primeiro momento, irrecorrível, 
podendo ser objeto de impugnação quando da 
publicação da sentença. 

 
 

ADMINISTRAÇÃO 
 
Julgue os itens a seguir, relativos às abordagens 

clássica, burocrática e sistêmica da administração.  
 
75. O engenheiro francês, Henri Fayol, definiu 14 

princípios gerais da administração. Dentre esses 
princípios podem-se citar a divisão do trabalho, a 
unidade de comando, a descentralização, e a 
equidade.  

 
76. A Teoria dos Sistemas leva em consideração que 

as organizações são sistemas abertos. Nesse sentido, 
surge a ideia de que o todo é maior do que a soma 
das partes, conceito conhecido como holismo. 

 
Em relação à evolução da administração pública no 

Brasil após 1930, julgue os itens a seguir.  
 
77. A Reforma de 1967 foi a primeira tentativa de 

implantação do modelo de administração 
burocrática no Brasil, e teve como objetivo superar o 
modelo patrimonialista. 
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78. O DASP tinha dois objetivos principais: 
modernizar a administração pública e suprimir o 
modelo patrimonialista. O DASP manifestou suas 
ações em três níveis: criação de órgãos formuladores 
de políticas públicas; expansão de órgãos da 
administração direta e; expansão das atividades 
empresariais do Estado. 

 
Acerca das convergências e diferenças entre a gestão 

pública e a gestão privada, julgue o item seguinte. 
 
79. Na administração pública a eficiência e a eficácia 

são medidas, principalmente, pelo cumprimento da 
missão da Entidade Pública e pelo atendimento, com 
qualidade, das necessidades dos cidadãos e da 
sociedade. Na administração privada, por outro lado, 
a eficiência e a eficácia são medidas pelo aumento 
das receitas, pela redução dos gastos e pela expansão 
dos mercados. 

 
No tocante à excelência nos serviços públicos, julgue 

os itens a seguir. 
 
80. O Modelo de Excelência em Gestão Pública, 

composto por diversos fundamentos e critérios, 
pode ser considerado um importante guia de 
referência para aprimoramento da qualidade na 
Administração Pública, tendo sido inspirado no 
Modelo de Excelência em Gestão da Fundação 
Nacional da Qualidade. 

 
Julgue os itens a seguir relativos à gestão de pessoas 

nas organizações. 
 
81. De acordo com o Equilíbrio Organizacional, a 

organização é um sistema que recebe incentivos de 
diversos participantes e, em contrapartida, oferece 
contribuições a esses participantes. 

 
82. De acordo com Walton, existem diversos fatores 

que afetam a Qualidade de Vida no Trabalho. Um 
desses fatores é a “utilização e desenvolvimento de 
capacidades”, segundo o qual a organização deve 
proporcionar oportunidades ao funcionário para 
que ele utilize suas habilidades e conhecimentos e 
desenvolva sua autonomia. 

 
83. O mapeamento de competências é o elemento 

central da gestão de competências, sendo utilizado 
para identificar as lacunas de conhecimentos, 
habilidades e atitudes dos funcionários. Portanto, na 
redação do mapeamento de competências devem ser 
utilizados termos bastante detalhados e técnicos, 
com o objetivo de que haja o maior detalhamento 
possível dos comportamentos esperados pela 
organização. 

 

84. Dentre os principais erros de avaliação de 
desempenho podem-se citar o efeito halo, que 
consiste na tendência do avaliador a generalizar a 
avaliação com base em apenas um aspecto do 
avaliado e o erro de tendência central, que ocorre 
quando o avaliador avalia marcando sempre a média 
para todos. 

 
Quanto à gestão organizacional, julgue os itens a 

seguir. 
 
85. Situação hipotética: Após a realização da análise 

SWOT um escritório de advocacia identificou que o 
cenário nacional estava bastante favorável para 
questões previdenciárias e que não detinha em seu 
quadro de funcionários advogados especialistas em 
direito previdenciário. 

Assertiva: No caso narrado, o cenário nacional 
favorável constitui uma oportunidade, e a falta de 
advogados especialistas em direito previdenciário, 
uma fraqueza; juntas, oportunidade e fraqueza 
favorecem estratégias de crescimento em um 
cenário de limitações. 

 
86. A estratégia emergente é aquela que não foi 

inicialmente pretendida; porém, foi realizada. 
 
Julgue o item a seguir, relativo ao comportamento, 

clima e cultura organizacional. 
 
87. De acordo com Schein, a cultura é composta por 03 

níveis: artefatos, valores compartilhados e 
pressuposições básicas. Quanto mais profundo o 
nível, mais fácil dos aspectos serem alterados. 

 
Julgue o item a seguir, relativo ao processo decisório. 
 
88. Situação hipotética: Determinada entidade 

pública decidiu negar atendimento a todos os 
cidadãos que não apresentassem documento de 
identidade. 

Assertiva: A entidade pública está adotando uma 
decisão programada. 

 
Julgue os itens a seguir, relativos ao gerenciamento de 

processos e de projetos. 
 
89. Na estrutura matricial balanceada, o gerente de 

projeto possui total autoridade sobre o projeto. Por 
outro lado, na estrutura funcional, o gerente de 
projeto possui pouca ou nenhuma autoridade sobre 
o projeto. 

 
90. Situação hipotética: A equipe de determinado 

projeto identificou a probabilidade de aprovação de 
um adicional de trabalhadores, para que o projeto 
termine bem antes do prazo previsto. 
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Assertiva: A probabilidade de aprovação do 
mencionado adicional de trabalhadores constitui um 
risco ao projeto. 

 
91. Os processos primários são aqueles que 

representam as atividades essenciais da organização 
e agregam valor diretamente aos clientes. Processos 
secundários, por sua vez, são aqueles que tem por 
objetivo medir, avaliar e controlar as atividades. 

 
92. De acordo com o Guia BPM CBOK 3.0 os níveis de 

maturidade em processos são os seguintes: inicial, 
gerenciado, definido, gerenciado qualitativamente e 
em otimização 

 
 

DIREITO CIVIL 
 
93. Acerca da Lei de Introdução ao Direito Brasileiro, 

julgue o item a seguir: 
Lei nova que estabeleça disposições especiais a par 
das já existentes revogará a lei anterior. 

 
94. Com relação às pessoas jurídicas, julgue o item a 

seguir: 
Em caso de abuso da personalidade jurídica, 
caracterizado pelo desvio de finalidade ou pela 
confusão patrimonial, pode o juiz, a requerimento da 
parte, ou do Ministério Público quando lhe couber 
intervir no processo, desconsiderá-la para que os 
efeitos de certas e determinadas relações de 
obrigações sejam estendidos aos bens particulares 
de administradores ou de sócios da pessoa jurídica 
beneficiados direta ou indiretamente pelo abuso, 
segundo a Teoria Menor da Desconsideração da 
Personalidade Jurídica. 

 
95. A respeito do contrato de compra e venda, julgue 

o item a seguir: 
É anulável a venda de ascendente a descendente, 
salvo se os outros descendentes e o cônjuge do 
alienante expressamente houverem consentido. Em 
ambos os casos, dispensa-se o consentimento do 
cônjuge se o regime de bens for o da separação 
obrigatória. 

 
96. Com relação à responsabilidade civil, julgue o 

item: 
A responsabilidade civil é independente da criminal, 
não se podendo questionar mais sobre a existência 
do fato, ou sobre quem seja o seu autor, quando estas 
questões se acharem decididas no juízo criminal. 

 
97. Com relação ao casamento, julgue o item: 

A valorização patrimonial dos imóveis ou das cotas 
sociais de sociedade limitada, adquiridos antes do 
casamento ou da união estável, deve integrar o 

patrimônio comum a ser partilhado quando do 
término do relacionamento. 

 
98. No que se refere ao poder familiar, julgue o item: 

Perderá por ato judicial o poder familiar aquele que 
praticar contra outrem igualmente titular do mesmo 
poder familiar homicídio, feminicídio ou lesão 
corporal de natureza grave ou seguida de morte, 
quando se tratar de crime doloso ou culposo 
envolvendo violência doméstica e familiar ou 
menosprezo ou discriminação à condição de mulher. 

 
99. A respeito da tutela, julgue o item: 

Podem escusar-se da tutela as mulheres casadas, os 
maiores de setenta anos, aqueles que tiverem sob 
sua autoridade mais de três filhos, os 
impossibilitados por enfermidade, aqueles que 
habitarem longe do lugar onde se haja de exercer a 
tutela, aqueles que já exercerem tutela ou curatela, e 
os militares em serviço. 

 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 
Com base na capacidade processual das partes, julgue 

os itens subsequentes. 
 
100. O juiz nomeará curador especial ao incapaz 

quando este não tiver representante legal ou se os 
interesses deste colidirem com os daquele, enquanto 
durar o processo. 

 
101. O cônjuge sempre necessitará do consentimento 

do outro para propor ação que verse sobre direito 
real imobiliário. No entanto, o Código de Processo 
Civil ressalva que tal consentimento poderá ser 
suprido judicialmente quando for negado por um 
dos cônjuges sem justo motivo ou quando lhe seja 
impossível concedê-lo.  

 
Considerando as disposições sobre os atos 

processuais e a negociação processual, julgue o item 
abaixo: 

 
102. O juiz e as partes podem fixar calendário para a 

prática dos atos processuais, quando for o caso. Tal 
negócio jurídico processual tem sido chamado pela 
doutrina de calendarização e seus prazos não 
poderão ser modificados após a homologação pelo 
juiz. 

 
103. O exequente deverá requerer o cumprimento da 

sentença condenatória de pagamento de quantia 
certa. Um dos requisitos de tal requerimento é o 
demonstrativo discriminado e atualizado do crédito. 
Quando o valor apontado no demonstrativo 
aparentemente exceder os limites da condenação, a 
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execução será iniciada pelo valor pretendido, mas a 
penhora terá por base a importância que o juiz 
entender adequada. 

 
104. A apelação apresenta, além do efeito suspensivo 

previsto no caput do art. 1.012 do Código de 
Processo Civil, o efeito devolutivo nas dimensões 
horizontal e vertical. 

 
Com base no disposto na Lei nº 7.347/85, julgue o 

item. 
 
105. A propositura da ação civil pública prejudicará 

eventual ação popular proposta por cidadão. 
 
106. De acordo com a Resolução nº 036/2016 do 

Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça, qualquer pessoa poderá, durante a 
tramitação do inquérito civil, apresentar ao 
Ministério Público documentos ou subsídios para 
melhor apuração dos fatos. 

 
 

DIREITO PENAL 
 
107. Com relação ao lugar do crime, é correto afirmar 

que o Código Penal adotou a teoria da atividade, pois 
considera-se praticado o crime no local da conduta, 
ainda que outro seja o local do resultado. 

 
108. O agente que emprega meio ardiloso para fazer 

com que a vítima diminua sua vigilância sobre seus 
pertencentes, facilitando, assim, a subtração da 
coisa, deve responder pelo crime de furto qualificado 
pelo emprego de fraude, e não por estelionato. 

 
109. A embriaguez culposa não afasta a 

imputabilidade penal, ainda que retire totalmente a 
capacidade de discernimento do agente. 

 
110. Caso o feminicídio seja praticado na presença 

física ou virtual de descendente da vítima, a pena 
será aumentada de dois terços. 

 
111. Acerca dos crimes contra a dignidade sexual, 

julgue o item a seguir: 
Situação hipotética: Pedro, 22 anos, primo de 
Maria, moça de 19 anos de idade, constrange a vítima 
a manter com ele conjunção carnal, mediante 
violência, alegando que assim ela, declaradamente 
homossexual, iria “aprender a gostar de macho”.  
Assertiva: nesse caso, Pedro deverá responder pelo 
crime de estupro, sem majoração, sendo crime de 
ação penal pública incondicionada. 

 
 
 

Texto-base para os itens 112 a 113 
 

José, servidor do MPCE, ocupante de cargo 
em comissão, subtraiu dois notebooks pertencentes 
ao órgão público, e que estavam guardados em uma 
sala específica. Segundo consta na denúncia, José, 
tirando proveito do cargo, entrou no órgão à noite, 
alegando ter esquecido seu celular. Já dentro do 
prédio, usou um grampo de cabelo para abrir a porta 
onde estavam os aparelhos e, então, os subtraiu. 
 
Atento ao caso narrado, julgue os itens seguintes: 
 
 
112. Assertiva: José deverá responder pelo crime de 

peculato-furto. 
 
113. Assertiva: a pena de José deverá ser aumentada 

da terça parte, por ser ocupante de cargo em 
comissão. 

 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 
114. Falecendo o querelante, o direito de prosseguir 

na ação penal privada ajuizada passa a alguns 
sucessores, não havendo ordem de preferência entre 
os legitimados. 

 
115. Nos crimes de ação penal privada exclusiva, 

poderá a vítima preferir ajuizar a queixa-crime no 
foro do domicílio ou residência do réu, ainda que seja 
conhecido o lugar da infração. 

 
TEXTO-BASE para os itens 116 a 119 
 

Situação hipotética: O Ministério Público 
ofereceu denúncia em desfavor de José, pela suposta prática 
do crime de roubo simples (pena: reclusão de 04 a 10 anos 
e multa), praticado contra Maria. Ao oferecer a denúncia, o 
MP requereu a decretação da prisão preventiva do réu. O 
Juízo recebeu a denúncia, mas indeferiu o pedido de 
decretação da prisão preventiva. Determinada a citação do 
réu, o Oficial de Justiça certificou que o mesmo residia no 
endereço indicado na inicial acusatória, mas estava se 
esquivando para não receber a citação. 

 
Atento ao caso narrado, julgue os itens seguintes: 
 
116. Assertiva: Maria poderá requerer sua 

habilitação como assistente de acusação a qualquer 
tempo, desde que até a sentença de primeira 
instância. 

 
117. Assertiva: caso pretenda impugnar a decisão de 

recebimento da denúncia, a defesa de José deverá 
interpor recurso em sentido estrito. 
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118. Assertiva: caso o membro do MP pretenda 
recorrer da decisão que indeferiu o requerimento de 
prisão preventiva, deverá manejar recurso em 
sentido estrito, sendo cabível ao Juízo a quo retratar-
se da decisão proferida. 

 
119. Assertiva: não tendo sido encontrado o réu, 

deverá o Juiz determinar sua citação por edital. 
 
120. Acerca da liberdade provisória e da fiança, julgue 

o item seguinte: 
A inafiançabilidade de uma determinada infração 
penal, como no caso de tráfico ilícito de 
entorpecentes, não impede a concessão de liberdade 
provisória sem fiança. 
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QUESTÃO DISCURSIVA 

 
Declaração Universal dos Direitos Humanos  
(...)  

Art. 19 Todo ser humano tem direito à liberdade de opinião e expressão; esse direito inclui a liberdade de, sem 
interferência, ter opiniões e de procurar, receber e transmitir informações e ideias por quaisquer meios e independentemente 
de fronteiras. 

Internet: <www.unicef.org>. 

 
Código Civil  
(...)  

Art. 187 Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites 
impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes.  

Internet: <www.planalto.gov.br>. 

 
Um desembargador do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJ-RS) atendeu, em caráter liminar (urgente), ao 

pedido da deputada Maria do Rosário (PT-RS) para que fosse retirado do Facebook, Youtube e do Twitter um vídeo do humorista 
Danilo Gentili. No vídeo, Gentili rasga uma notificação extrajudicial enviada pela deputada, esfrega os papeis nas partes íntimas 
e envia-os de volta à parlamentar, usando linguajar pesado e irônico. A decisão reacendeu as polêmicas sobre liberdade de 
expressão e humor no Brasil e foi criticada por especialistas no tema. No despacho, da última quinta-feira (01), o desembargador 
Túlio de Oliveira Martins considera que há, no vídeo, “grave” dano à imagem da deputada e, possivelmente, ocorrência de crime. 
O desembargador escreve ainda que o conteúdo é de “natureza misógina, representando agressão despropositada a uma 
parlamentar e às instituições” e que “não é notícia, nem informação, nem opinião, nem crítica, nem humor, mas apenas agressão 
absolutamente grosseira marcada por prepotência e comportamento chulo e inconsequente”. 

Internet: <http://cultura.estadao.com.br> (com adaptações). 

 
O preconceito é uma atitude negativa, composta pelo pensamento estereotipado (aquele que generaliza), por 

sentimento desfavorável em relação ao seu alvo e pelo comportamento de discriminação. 
Esses conceitos ficam evidenciados em várias situações cotidianas. O documentário “O Riso dos Outros”, dirigido por 

Pedro Arantes, propõe uma discussão acerca da atitude preconceituosa incutida nas piadas. 
A maioria dos comediantes que participaram do documentário, como Danilo Gentilli e Rafinha Bastos, justificam o seu 

modo de trabalhar com o humor dizendo que não existe pretensão política ou social ao fazer uma piada, afirmando que o único 
objetivo do humorista é fazer com que a sua plateia ria. Deste modo, fica clara a posição de isenção de responsabilidade e certo 
conforto para se utilizarem de atitudes preconceituosas para fazerem humor.[...] 

Disponível: http://portalcomportamental.com.br/?p=200. 

 
O desembargador Benedicto Abicair, do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, determinou nesta terça-feira (7/1) que 

o especial de Natal do Porta dos Fundos, veiculado pela Netflix, seja retirado do ar.  
De acordo com a decisão, é “mais adequado e benéfico, não só para a comunidade cristã, mas para a sociedade 

brasileira, majoritariamente cristã, até que se julgue o mérito do agravo, recorrer-se à cautela, para acalmar os ânimos”. 
O magistrado disse ainda que o Porta dos Fundos “não foi centrado e comedido” ao se manifestar sobre o especial de 

Natal nas redes sociais.  
Especialistas ouvidos pela ConJur condenaram a decisão e qualificaram a determinação como “absurda” e “sem 

fundamento”. Para o jurista Lenio Streck, a decisão “demonstra duas coisas: primeiro, que o Judiciário pensa que pode ditar a 
moral e o comportamento da sociedade; segundo, mostra o fracasso da teoria do direito no Brasil”. 

https://www.conjur.com.br/2020-jan-08/censura-porta-fundos-absurda-fundamento 

 
Considerando que os fragmentos de textos acima têm caráter unicamente motivador, redija um texto dissertativo acerca do 

seguinte tema.  
 

OS LIMITES DO HUMOR E O ABUSO DO DIREITO À LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
 

Ao construir seu texto, apresente um exemplo de situação em que emissão de manifestação de humor pode significar abuso de 
direito e discuta maneiras de prevenir ou coibir esse tipo de comportamento. 

 
 

Obs.: disponibilizamos um serviço de correção especificamente para este simulado, em conformidade com os critérios 

utilizados pela banca Cebraspe (Cespe). 
 

Link para correção da sua discursiva: 
https://www.estrategiaconcursos.com.br/cursosPorConcurso/discursivas-para-concursos/ 

https://www.estrategiaconcursos.com.br/cursosPorConcurso/discursivas-para-concursos/
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Preencha o Gabarito! 

 
 

http://bit.ly/Simulado-MP-CE-29-02  
 

Não é assinante? 
  

Confira nossos planos, tenha acesso a milhares de cursos e 
participe gratuitamente dos projetos exclusivos. Clique no banner! 
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